PAGE  
5

PROCESSO CEE N.º63/02 
                         PARECER CEE Nº 93/02




           CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: N.º 231-1518

PROCESSO CEE Nº: 063/02  (Apenso Processo DE/Centro Nº  1458/01)

INTERESSADO

   : Colégio Sagrado Coração de Jesus

ASSUNTO


   : Recurso contra decisão da Diretoria de Ensino

RELATOR



   : Cons. Mauro de Salles Aguiar

PARECER CEE Nº     93/2002       CEB             Aprovado em 20-03-2002

                                                       Comunicado ao Pleno  em 10-04-2002

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Direção do Colégio Sagrado Coração de Jesus recorre a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino Região Centro que considerou promovido o aluno Bruno Aguieiras Dalonso. (fls. 02 a 07)

O aluno havia sido retido em 2001 na 1ª série do Ensino Médio por não ter obtido a média regimental (6,0) nos seguintes componentes curriculares: Matemática (5,6), História (5,8), Geografia (5,2), Física (5,4), Química (5,4), Educação Artística (5,2) e Técnicas de Redação (5,8) (boletim de notas às fls. 18).

Em 23-11-01, a mãe do aluno ingressou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Escola. (fls. 08.)

Na mesma data, o Conselho de Classe da Escola se reuniu para analisar a situação do aluno e manteve a retenção, argumentando que o aluno “não apresenta o domínio dos conceitos e habilidades básicas necessárias para cursar a série seguintes, não atingindo os pontos necessários em 7 disciplinas (...) o que impossibilitou a realização de Exames Finais que, de acordo com o Regimento Escolar, só poderia acontecer com no máximo três disciplinas.”  (fls. 09).

Da decisão acima, a mãe tomou ciência em 23-11-02 (fls. 09).

Em 06-12-01, a mãe entrou com recurso junto à Diretoria de Ensino, contra a decisão da Escola. Na ocasião, argumentou que somente na segunda reunião do ano tomou conhecimento das notas e defasagens do filho, tendo inclusive lhe propiciado aulas particulares de reforço. Considera a decisão da escola como radical pois o filho “necessitava de poucas pontuações em algumas matérias”, e que deveria ter tido a oportunidade de participar da recuperação, “mesmo que tivesse que apresentar trabalhos complementares”. 

Afirma, ainda: “ Estou ciente de que existe um regimento no colégio, aprovado pela Delegacia de Ensino, que o aluno só pode ficar de três disciplinas para recuperação, por isso venho solicitar considerações das disciplinas de menor peso, uma vez que, é o primeiro ano do aluno neste colégio e que sua adaptação no início do curso foi mais lenta, porém revertendo no terceiro trimestre, devido aos seus esforços.” (fls. 17)

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino, providenciou a documentação pertinente e, em 19-02-02, manifestou-se favorável à promoção do aluno. (fls. 71) 

Em sua análise, a Comissão de Supervisores baseia-se nos resultados obtidos nos três trimestres e afirma que o desempenho do aluno, em algumas disciplinas, evoluiu para melhor. Afirma que “a leitura das atas do Conselho de Classe não dá qualquer indicação que seu desempenho global tenha sido apreciado.” (fls 72). Questiona, com base nos planos de ensino,  a “multiplicidade de critérios avaliativos, o que pode ter interferido não só no desempenho do aluno como em sua adaptação.” 

No parecer conclusivo, a Comissão observa que “a análise do desempenho global do aluno não pode se limitar à verificação das médias por ele obtidas”, e pronuncia-se pela aprovação do aluno. (fls. 73)

Em 24-01-02, a Direção da Escola recorreu a este Conselho contra a decisão da Diretoria de Ensino. (fls. 03)

De sua argumentação, destaca-se:

“ A pequena melhora que o aluno apresentou no terceiro trimestre não supriu as defasagens no domínio dos conteúdos, habilidades e competências dos trimestres anteriores.” 

“ O fato do aluno ser ingressante na escola não lhe tira a responsabilidade e o compromisso com seus estudos. Em momento algum o aluno se sentiu desadaptado à escola (...) seu relacionamento se estendeu a toda classe e às demais turmas. (...) Se houve dificuldade de adaptação o mesmo se refere às exigências e ao ritmo do curso.”. 

- Ao final do segundo trimestre, face ao “risco iminente de uma reprovação, fato comunicado e analisado com a família (...) , a pressão familiar e a procura por aulas particulares aconteceram (...) mas não foram suficientes para que o aluno realmente se dedicasse aos estudos (...) para compensar as perdas anteriores.” 

 “ Concordamos (...) quanto ao resultado da avaliação refletir o desempenho de todo o ano letivo (...) e esse é um dos fatores considerados na reprovação do aluno.” “ O fato de em algumas disciplinas o aluno ter ‘chegado próximo da nota regimental mínima’ não invalida a reprovação nas mesmas, até porque, todas as oportunidades de uma recuperação contínua foram dadas antes de o aluno apresentar as notas finais no trimestre.. Uma vez adotada uma escala, ela é o referencial (e expressa) os princípios avaliativos que fundamentam nosso processo de avaliação.”

- “Quanto aos critérios de avaliação diferirem de um plano de ensino para outro (...) justifica-se pelo fato de que critérios devem ser coerentes aos objetivos previstos para cada conteúdo trabalhado, para cada disciplina.” 

“ O Conselho de Classe reprovou (...) o aluno, em função de não apresentar, ao longo de 2001, resultados positivos em aspectos como: empenho, esforço, interesse pelas diferentes disciplinas, responsabilidade.” 

Constam, ainda, dos autos: 

- Ficha individual de notas (fls. 18)

- Registro de Atendimento aos Pais (fls. 24)

- Quadro de Notas (fls. 25)

- Ata/Relatório do Conselho de Classe, por trimestre (fls.; 22; 35)

- Ficha Individual de Avaliação Contínua (fls. 19 a 23)

- “Análise dos casos individuais”, relativa ao aluno em tela (fls. 34)

- Mapa de notas da classe (fls. 39)

- Diários de Classe registrando conteúdo, exercícios, revisão de conteúdo, avaliação, recuperação (fls. 40-70).

- Regimento Escolar (Protocolo Diretoria de Ensino Centro Nº 1458/01, Pasta 6)

- Proposta Pedagógica e Planos Anuais de Ensino (Protocolo Diretoria de Ensino Centro Nº 1458/01)

1.2. APRECIAÇÃO 

A análise da documentação anexada aos autos revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE Nº 11/96 foram devidamente observados pela Escola. Houve respeito às normas regimentais da Escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando a superação das deficiências do aluno. Constata-se pela análise do Processo que o trabalho de recuperação contínua é de excelente qualidade. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Defere-se o recurso do Colégio Sagrado Coração de Jesus contra a decisão da Diretoria de Ensino Região Centro, mantendo-se a decisão da Escola quanto ao aluno Bruno Aguieiras Dalonso. 

2.2 A decisão de retenção está em conformidade com a proposta pedagógica do Colégio Sagrado Coração de Jesus, regulada no seu Regimento Escolar, nada impedindo que o aluno tente uma reclassificação em outra instituição de Ensino. 
São Paulo, 20 de março de 2002. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho Bahij Amin Aur, Marileusa Moreira Fernandes, Mário Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 20 de março de 2002.

a) Consª Neide Cruz

Vice - Presidente da CEB

no exercício da Presidência
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